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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTO. DESCUMPRIMENTO DE ORDEM JUDICIAL. 
ÓBITO DA PACIENTE. INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E 
MORAIS. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. DEFICIÊNCIA RECURSAL. 
RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS DOS FUNDAMENTOS DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 
284/STF. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DAS 
SÚMULAS N. 211/STJ E 282, 356/STF. PRETENSÃO DE REEXAME 
DOS FATOS E PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. 

I - Na origem, trata-se de ação ajuizada contra o Estado do Piauí 
objetivando indenização por danos materiais e morais, em razão do 
falecimento da conjugue do autor, por descumprimento do Estado de ordem 
judicial para o fornecimento de medicamento.

II - Na sentença, julgaram-se improcedentes os pedidos. No 
Tribunal a quo, a sentença foi reformada para julgar procedente o pedido. 
Esta Corte conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial.

III -  O acórdão recorrido assim decidiu: "(...) E, não obstante tal 
sistemática, vejo que a ordem constitucional fora flagrantemente 
desrespeitada no presente caso, já que o direito à saúde e, por conseqüência, 
a inviolabilidade do direito à vida, diante de tais fatos aqui constatados, 
foram indiscutivelmente cerceados à Srª. MARIA ADALGIZA LUZ 
CARVALHO, não havendo como não responsabilizar o Estado demandado, 
que, friso, ao arrepio da Carta Magna, simplesmente descumpriu ordem 
judicial para o fornecimento da medicação à enferma por vários meses (fl. 
136)."

IV - Aplicável, portanto, o óbice da Súmula n. 284/STF, uma vez 
que as razões recursais delineadas no especial estão dissociadas dos 
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fundamentos utilizados no aresto impugnado, tendo em vista que a parte 
recorrente não impugnou, de forma específica, os seus fundamentos, o que 
atrai a aplicação, por conseguinte, do referido enunciado: “É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 
permitir a exata compreensão da controvérsia”. Nesse sentido: (AgRg no 
AREsp n. 1.200.796/PE, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 
de 24/8/2018, AgInt no REsp n. 1.811.491/SP, relatora Ministra Regina 
Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 19/11/2019; AgInt no AREsp n. 
1.637.445/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 
13/8/2020 (...)"

V - Quanto à segunda controvérsia, incidem os óbices das 
Súmulas n. 282/STF e 356/STF, uma vez que a questão não foi examinada 
pela Corte de origem, tampouco foram opostos embargos de declaração 
para tal fim. Dessa forma, ausente o indispensável requisito do 
prequestionamento. Nesse sentido: (REsp 963.528/PR, relator Ministro Luiz 
Fux, Corte Especial, DJe de 4/2/2010, REsp n. 1.160.435/PE, relator 
Ministro Benedito Gonçalves, Corte Especial, DJe de 28/4/2011; REsp n. 
1.730.826/MG, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 
12/2/2019 (...).

VI - O Tribunal de origem se manifestou nos seguintes termos: "
Além disso, não se pode olvidar que as provas carreadas aos autos indicam 
a ocorrência de deliberado descumprimento de ordem judicial por parte do 
Estado, o que demonstra o seu extremo desrespeito, embora seja 
responsável por zelar pela observância das normas jurídicas, sendo, 
portanto, necessário considerar tal comportamento para fins de elevação da 
quantificação indenizatória."

VII - Tendo em vista os critérios alhures citados, bem como o 
fato de ser a falecida pessoa idosa, que recebia benefício previdenciário de 1 
(um) salário-mínimo, como alegado pelo recorrente, ressaltando que o 
arbitramento dos danos morais se assenta na premissa de que a indenização 
deve ser quantificada em valor suficiente a desestimular o ofensor a repetir 
a falta (função pedagógico-punitiva), sem, por outro lado, constituir-se em 
meio para o enriquecimento indevido por parte do ofendido, compreendo 
que a condenação de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) em favor do 
demandante, respeita os critérios de cautela e razoabilidade (fl. 139).

VIII - Incide o óbice da Súmula n. 7 do STJ (“A pretensão de 
simples reexame de prova não enseja recurso especial”), uma vez que, 
muito embora possa o STJ atuar na revisão das verbas fixadas a título de 
danos morais, esta restringe-se aos casos em que arbitrados na origem em 
valores irrisórios ou excessivos, o que não se verifica no caso concreto. 
Nesse sentido: “Somente em hipóteses excepcionais, quando irrisório ou 
exorbitante o valor da indenização por danos morais arbitrado na origem, a 
jurisprudência desta Corte permite o afastamento do óbice da Súmula n. 7 
do STJ para possibilitar sua revisão. No caso, a quantia arbitrada na origem 
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é razoável, não ensejando a intervenção desta Corte”. (AgInt no AREsp 
1.214.839/SC, relator inistro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe 
8/3/2019, AgInt no AREsp 1.672.112/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, DJe de 27/8/2020; AgInt no AREsp 1.533.714/RN, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 28/8/2020; e AgInt no 
AREsp 1.533.913/RJ, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 
de 31/8/2020).

IX  - Agravo interno improvido.  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 15/10/2024 a 21/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva Santos e 
Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

                     Brasília, 22 de outubro de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTO. DESCUMPRIMENTO DE ORDEM JUDICIAL. 
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MORAIS. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. DEFICIÊNCIA RECURSAL. 
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SÚMULAS N. 211/STJ E 282, 356/STF. PRETENSÃO DE REEXAME 
DOS FATOS E PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. 

I - Na origem, trata-se de ação ajuizada contra o Estado do Piauí 
objetivando indenização por danos materiais e morais, em razão do 
falecimento da conjugue do autor, por descumprimento do Estado de ordem 
judicial para o fornecimento de medicamento.

II - Na sentença, julgaram-se improcedentes os pedidos. No 
Tribunal a quo, a sentença foi reformada para julgar procedente o pedido. 
Esta Corte conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial.

III -  O acórdão recorrido assim decidiu: "(...) E, não obstante tal 
sistemática, vejo que a ordem constitucional fora flagrantemente 
desrespeitada no presente caso, já que o direito à saúde e, por conseqüência, 
a inviolabilidade do direito à vida, diante de tais fatos aqui constatados, 
foram indiscutivelmente cerceados à Srª. MARIA ADALGIZA LUZ 
CARVALHO, não havendo como não responsabilizar o Estado demandado, 
que, friso, ao arrepio da Carta Magna, simplesmente descumpriu ordem 
judicial para o fornecimento da medicação à enferma por vários meses (fl. 
136)."

IV - Aplicável, portanto, o óbice da Súmula n. 284/STF, uma vez 
que as razões recursais delineadas no especial estão dissociadas dos 
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fundamentos utilizados no aresto impugnado, tendo em vista que a parte 
recorrente não impugnou, de forma específica, os seus fundamentos, o que 
atrai a aplicação, por conseguinte, do referido enunciado: “É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 
permitir a exata compreensão da controvérsia”. Nesse sentido: (AgRg no 
AREsp n. 1.200.796/PE, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 
de 24/8/2018, AgInt no REsp n. 1.811.491/SP, relatora Ministra Regina 
Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 19/11/2019; AgInt no AREsp n. 
1.637.445/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 
13/8/2020 (...)"

V - Quanto à segunda controvérsia, incidem os óbices das 
Súmulas n. 282/STF e 356/STF, uma vez que a questão não foi examinada 
pela Corte de origem, tampouco foram opostos embargos de declaração 
para tal fim. Dessa forma, ausente o indispensável requisito do 
prequestionamento. Nesse sentido: (REsp 963.528/PR, relator Ministro Luiz 
Fux, Corte Especial, DJe de 4/2/2010, REsp n. 1.160.435/PE, relator 
Ministro Benedito Gonçalves, Corte Especial, DJe de 28/4/2011; REsp n. 
1.730.826/MG, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 
12/2/2019 (...).

VI - O Tribunal de origem se manifestou nos seguintes termos: "
Além disso, não se pode olvidar que as provas carreadas aos autos indicam 
a ocorrência de deliberado descumprimento de ordem judicial por parte do 
Estado, o que demonstra o seu extremo desrespeito, embora seja 
responsável por zelar pela observância das normas jurídicas, sendo, 
portanto, necessário considerar tal comportamento para fins de elevação da 
quantificação indenizatória."

VII - Tendo em vista os critérios alhures citados, bem como o 
fato de ser a falecida pessoa idosa, que recebia benefício previdenciário de 1 
(um) salário-mínimo, como alegado pelo recorrente, ressaltando que o 
arbitramento dos danos morais se assenta na premissa de que a indenização 
deve ser quantificada em valor suficiente a desestimular o ofensor a repetir 
a falta (função pedagógico-punitiva), sem, por outro lado, constituir-se em 
meio para o enriquecimento indevido por parte do ofendido, compreendo 
que a condenação de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) em favor do 
demandante, respeita os critérios de cautela e razoabilidade (fl. 139).

VIII - Incide o óbice da Súmula n. 7 do STJ (“A pretensão de 
simples reexame de prova não enseja recurso especial”), uma vez que, 
muito embora possa o STJ atuar na revisão das verbas fixadas a título de 
danos morais, esta restringe-se aos casos em que arbitrados na origem em 
valores irrisórios ou excessivos, o que não se verifica no caso concreto. 
Nesse sentido: “Somente em hipóteses excepcionais, quando irrisório ou 
exorbitante o valor da indenização por danos morais arbitrado na origem, a 
jurisprudência desta Corte permite o afastamento do óbice da Súmula n. 7 
do STJ para possibilitar sua revisão. No caso, a quantia arbitrada na origem 
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é razoável, não ensejando a intervenção desta Corte”. (AgInt no AREsp 
1.214.839/SC, relator inistro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe 
8/3/2019, AgInt no AREsp 1.672.112/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, DJe de 27/8/2020; AgInt no AREsp 1.533.714/RN, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 28/8/2020; e AgInt no 
AREsp 1.533.913/RJ, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 
de 31/8/2020).

IX  - Agravo interno improvido.  
 
 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno contra monocrática que decidiu recurso 

especial interposto pelo Estado do Piauí, com fundamento no art. 105, III, a, da CF/1988. 

O recurso especial visa reformar acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do 

Piauí, nos termos assim ementados:

 
APELAÇÃO CÍVEL. INDENIZAÇÃO. DESCUMPRIMENTO DO ESTADO DE 

ORDEM JUDICIAL. FORNECIMENTO DE REMÉDIO. MORTE. INDENIZAÇÃO 
DEVIDA. APELO CONHECIDO E PROVIDO.

 

Na origem, trata-se de ação ajuizada por Gentil de Andrade Carvalho contra o 

Estado do Piauí objetivando indenização por danos materiais e morais, em razão do 

falecimento da sua conjugue, por descumprimento do Estado de ordem judicial para o 

fornecimento de medicamento.

Na sentença, julgaram-se improcedentes os pedidos. No Tribunal a quo, a 

sentença foi reformada para julgar procedente o pedido. Esta Corte conheceu do agravo 

para não conhecer do  recurso especial.

No recurso especial, o Estado do Piauí alega ofensa aos arts. 373, I, e 944, do 

CPC,  844 e 944, ambos do CC. 
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A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com base no 

art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, conheço do agravo 

para não conhecer do recurso especial."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão, resumidos nestes termos:

 
... tendo indicado precisamente os dispositivos que contém as normas violadas pelo 

acórdão recorrido, normas estas, inequivocadamente descumprida pelo Tribunal a quo, 
revela-se inaplicável à espécie o entendimento da Súmula n. 284 do STF, razão pela qual a 
decisão agravada merece ser reconsiderada. (...)

... vê-se que a Súmula 282 do STF não se aplica à vertente hipótese, impondo-se o 
provimento do agravo para reformar a decisão de inadmissibilidade e dar seguimento ao 
recurso especial. (...)

...  a fixação do valor da indenização de patamar evidentemente exorbitante vulnera os 
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade e viola as normas dos artigos 884 e 944 
do CC, de forma que, nos termos do entendimento consolidado desta Corte Superior, não há 
falar em incidência do óbice da Súmula n. 7 do STJ presente ao caso.

 
 

É o relatório.

 

VOTO

O recurso não merece provimento.

A decisão monocrática deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos.

Quanto à primeira controvérsia, o acórdão recorrido assim decidiu:

 
Ademais, só o fato de ter havido mais de dez meses de descumprimento deliberado de 

ordem judicial que determinava o fornecimento do fámarco, decisão que sequer fora 
recorrida ou teve seus efeitos suspensos, em meu sentir, já é motivo idôneo para revelar a 
ilicitude da omissão. Ora, a alegação do recorrido exarada em sua contestação de que não 
deveria “realmente ” fornecer a medicação porque ela não se encontrava prevista na lista do 
SUS serve apenas para demonstrar o quão deliberadamente ignorou a decisão judicial que 
determinara o fornecimento do remédio à esposa do requerido, em completo desrespeito a 
sua situação e à justiça. Oportunamente, ressalto que vivemos sob a égide constitucional de 
um Estado de bem- estar social, por meio do qual cabe ao Poder Público não apenas garantir 
o exercício dos direitos e liberdades fundamentais, mas, sobretudo, prestá-los efetivamente 
em favor dos indivíduos. E, não obstante tal sistemática, vejo que a ordem constitucional 
fora flagrantemente desrespeitada no presente caso, já que o direito à saúde e, por 
conseqüência, a inviolabilidade do direito à vida, diante de tais fatos aqui constatados, foram 
indiscutivelmente cerceados à Srª. MARIA ADALGIZA LUZ CARVALHO, não havendo 
como não responsabilizar o Estado demandado, que, friso, ao arrepio da Carta Magna, 
simplesmente descumpriu ordem judicial para o fornecimento da medicação à enferma por 
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vários meses (fl. 136).
 
 

Aplicável, portanto, o óbice da Súmula n. 284/STF, uma vez que as razões 

recursais delineadas no especial estão dissociadas dos fundamentos utilizados no aresto 

impugnado, tendo em vista que a parte recorrente não impugnou, de forma específica, os 

seus fundamentos, o que atrai a aplicação, por conseguinte, do referido enunciado: “É 

inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 

permitir a exata compreensão da controvérsia.”

Nesse sentido, esta Corte Superior de Justiça já se manifestou na linha de que, 

“não atacado o fundamento do aresto recorrido, evidente deficiência nas razões do apelo 

nobre, o que inviabiliza a sua análise por este Sodalício, ante o óbice do Enunciado n. 284 

da Súmula do Supremo Tribunal Federal”. (AgRg no AREsp n. 1.200.796/PE, relator 

Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe de 24/8/2018.)

Confiram-se ainda os seguintes julgados: AgInt no REsp n. 1.811.491/SP, 

relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 19/11/2019; AgInt no 

AREsp n. 1.637.445/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 

13/8/2020; AgInt no AREsp n. 1.647.046/PR, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta 

Turma, DJe de 27/8/2020; e AgRg nos EDcl no REsp n. 1.477.669/SC, relator Ministro 

Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de 2/5/2018.

Quanto à segunda controvérsia, incidem os óbices das Súmulas n. 282/STF e 

356/STF, uma vez que a questão não foi examinada pela Corte de origem, tampouco 

foram opostos embargos de declaração para tal fim. Dessa forma, ausente o indispensável 

requisito do prequestionamento.

Nesse sentido: “O requisito do prequestionamento é indispensável, por isso 

que inviável a apreciação, em sede de recurso especial, de matéria sobre a qual não se 
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pronunciou o Tribunal de origem, incidindo, por analogia, o óbice das Súmulas 282 e 356 

do STF. 9. In casu, o art. 17, do Decreto 3.342/00, não foi objeto de análise pelo acórdão 

recorrido, nem sequer foram opostos embargos declaratórios com a finalidade de 

prequestioná-lo, razão pela qual impõe-se óbice instransponível ao conhecimento do 

recurso quanto ao aludido dispositivo”. (REsp 963.528/PR, relator Ministro Luiz Fux, 

Corte Especial, DJe de 4/2/2010.)

Confiram-se ainda os seguintes julgados: REsp n. 1.160.435/PE, relator 

Ministro Benedito Gonçalves, Corte Especial, DJe de 28/4/2011; REsp n. 1.730.826/MG, 

relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 12/2/2019; AgInt no AREsp 

n. 1.339.926/PR, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, DJe de 15/2/2019; e AgRg 

no REsp n. 1.849.115/SC, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe de 

23/6/2020; AgRg no AREsp n. 2.022.133/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 

Turma, DJe de 15/8/2022.

Ademais, o Tribunal de origem se manifestou nos seguintes termos:

 
Além disso, não se pode olvidar que as provas carreadas aos autos indicam a 

ocorrência de deliberado descumprimento de ordem judicial por parte do Estado, o que 
demonstra o seu extremo desrespeito, embora seja responsável por zelar pela observância 
das normas jurídicas, sendo, portanto, necessário considerar tal comportamento para fins de 
elevação da quantificação indenizatória.

 
 

Assim, tendo em vista os critérios alhures citados, bem como o fato de ser a 

falecida pessoa idosa, que recebia benefício previdenciário de 1 salário-mínimo, como 

alegado pelo recorrente, ressaltando que o arbitramento dos danos morais se assenta na 

premissa de que a indenização deve ser quantificada em valor suficiente a desestimular o 

ofensor a repetir a falta (função pedagógico-punitiva), sem, por outro lado, constituir-se 

em meio para o enriquecimento indevido por parte do ofendido, compreendo que a 

condenação de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) em favor do demandante, respeita os 
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critérios de cautela e razoabilidade (fl. 139).

Assim, incide o óbice da Súmula n. 7 do STJ (“A pretensão de simples 

reexame de prova não enseja recurso especial”), uma vez que, muito embora possa o STJ 

atuar na revisão das verbas fixadas a título de danos morais, esta restringe-se aos casos 

em que arbitrados na origem em valores irrisórios ou excessivos, o que não se verifica no 

caso concreto. Nesse sentido: “Somente em hipóteses excepcionais, quando irrisório ou 

exorbitante o valor da indenização por danos morais arbitrado na origem, a jurisprudência 

desta Corte permite o afastamento do óbice da Súmula n. 7 do STJ para possibilitar sua 

revisão. No caso, a quantia arbitrada na origem é razoável, não ensejando a intervenção 

desta Corte”. (AgInt no AREsp 1.214.839/SC, relator inistro Antonio Carlos Ferreira, 

Quarta Turma, DJe 8/3/2019.)

Confiram-se ainda os seguintes precedentes: AgInt no AREsp 1.672.112/SP, 

relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe de 27/8/2020; AgInt no AREsp 

1.533.714/RN, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 28/8/2020; e 

AgInt no AREsp 1.533.913/RJ, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 

31/8/2020.

Ante o exposto, nego  provimento ao  agravo interno.

É o voto.  
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Sessão Virtual de 15/10/2024 a 21/10/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO PIAUÍ
PROCURADOR : ANTÔNIO LINCOLN ANDRADE NOGUEIRA - PI007187
AGRAVADO : GENTIL DE ANDRADE CARVALHO
ADVOGADO : JOÃO PARAÍBA DE OLIVEIRA - PI009212

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO - INDENIZAÇÃO POR DANO 
MATERIAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO PIAUÍ
ADVOGADO : ANTÔNIO LINCOLN ANDRADE NOGUEIRA - PI007187
AGRAVADO : GENTIL DE ANDRADE CARVALHO
ADVOGADO : JOÃO PARAÍBA DE OLIVEIRA - PI009212

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
15/10/2024 a 21/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva Santos e Afrânio 
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 21 de outubro de 2024
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